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PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBEDOURO - SP 

 

DECISÃO DOS RECURSOS CONTRA GABARITO 

PRELIMINAR 

 

I 

DOS RECURSOS 
 

Trata-se de recursos interpostos pelos candidatos infra relacionados, concorrentes ao 

cargo, FISCAL DE RENDA – PROVA 2 que insurgem contra a publicação do 

GABARITO PRELIMINAR da Prova Escrita Objetiva de Múltipla Escolha, conforme 

disposto no CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BEBEDOURO - SP, CONFORME EDITAL 001/2017. 

 
RECURSOS INTERPOSTOS À BANCA EXAMINADORA  

 
 

QUESTÕES 

01 

02 

30 

46 

II 
 

DA DISPOSIÇÃO E DOS FUNDAMENTOS 

ANÁLISE DOS RECURSOS 

 Os questionamentos suscitados pelos recorrentes são a seguir analisadas:  

 

QUESTÃO 01 
 

Não procedem as alegações do recorrente. 

 

INDEFERIDO 
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QUESTÃO 02 
 

Não procedem as alegações do recorrente. 

 

INDEFERIDO 

 

QUESTÃO 30 
 

Não procedem as alegações do recorrente. 

 

A alternativa C está correta, pois: “Assim como as pessoas naturais, as pessoas jurídicas 

também possuem domicílio. Como são sujeitos de direitos e obrigações, o domicílio será 

o lugar onde irá exercer tais direitos e responder por suas obrigações. “  

A alternativa D está errada, pois, conforme, compete, privativamente, à Câmara: 

I - eleger, bienalmente, sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 

regimental;   (Redação dada pela Lei nº 7.160, de 1983) 

II - organizar os serviços de sua Secretaria e dar provimento aos respectivos cargos; 

III - elaborar o seu Regimento Interno; 

IV - conceder ao Prefeito licença para afastamento do cargo e para ausentar-se do 

Município por mais de 30 (trinta) dias; 

V - representar ao Governador contra atos do Prefeito, que configurem ilícitos 

penais ou administrativos, ou nos casos de comprovada ineficiência; 

VI - apreciar vetos do Prefeito; 

VII - convocar o Prefeito para prestar esclarecimentos, especificando a matéria e 

fixando dia e hora para o comparecimento; 

VIII - solicitar informações pertinentes à matéria que esteja sob apreciação; 

IX - aprovar, no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento, consórcio ou convênio de 

que o Município seja parte, e que envolvam recursos municipais; 

X - julgar, no prazo de 60 (sessenta) dias, após o recebimento, as contas do Prefeito; 

XI - declarar a perda ou extinção de mandato, na forma regimental. 

 

 

INDEFERIDO 

 

QUESTÃO 46 
 

Não procedem as alegações do recorrente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1980-1988/L7160.htm#art1
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O princípio da irretroatividade tributária, também conhecido apenas 

como irretroatividade, é o princípio de Direito Tributário que estabelece que não haverá 

cobrança de tributo sobre fatos que aconteceram antes da entrada em vigor da lei que o 

instituiu. Segundo a doutrina majoritária, tal princípio decorre da ideia de irretroatividade 

das normas, segundo a Constituição, art. 5º, segundo a qual “a lei não prejudicará o direito 

adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. De forma mais específica, a 

irretroatividade tributária encontra seu fundamento legal na Constituição Federal, em seu 

art. 150, III, "a": 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado; 

 

 

INDEFERIDO 

 

 

III 

DAS CONCLUSÕES 
 

Diante do exposto, submetido o presente recurso a análise da Banca Examinadora, os 

mesmos foram julgados DEFERIDOS e/ou INDEFERIDOS de acordo com as decisões 

e fundamentações supra elencadas, com base no Capítulo IX do Edital 001/2017 que rege 

este concurso. Fica reiterado que “A Banca Examinadora se constitui na última 

instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 

recursos adicionais”.  

 Publique-se, 

 

Fortaleza – CE 04 de outubro de 2017.    

 

   CONSULPAM 
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